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PROCURADORIA GERAL DA JUSTIÇA

O Excelentíssimo Sr. Procurador Geral de Justiça, Dr. Francisco Dirceu
Barros, CONVIDA os Exmos. Membros indicados abaixo para
participarem do II Seminário Alimenta Ação, dispensando-os do
expediente ministerial, ressalvadas as audiências de réus presos e de
adolescentes privados de liberdade e as Sessões do Tribunal do Júri,
conforme informações a seguir:

TEMA: Parcerias Institucionais para a Gestão Municipal da Segurança
Alimentar e Nutricional
DATA: 30/11/2018
HORÁRIO: Das 8h às 12h
LOCAL: Centro Cultural Rossini Alves Couto
PÚBLICO ALVO: Agentes públicos e representantes da sociedade civil
de municípios em situação de alta vulnerabilidade em segurança
alimentar e nutricional.

Luiz Eduardo Braga Lacerda – Promotor de Justiça de Ipubi

Manoel Dias da Purificação Neto – Promotor de Justiça com atuação
junto ao Termo de Santa Cruz

Kamila Renata Bezerra Guerra - Promotora de Justiça com atuação
junto ao Termo de Carnaubeira da Penha

Marinalva Severina de Almeida - Promotora de Justiça com atuação
junto ao Termo de Paranatama

Tanúsia Santana da Silva - Promotora de Justiça de Santa Maria da Boa
Vista

Felipe Akel Pereira de Araújo – Promotor de Justiça de Triunfo

Patrícia Ferreira Wanderley de Siqueira - Promotora de Justiça de Inajá
e com atuação junto ao Termo de Manari

José Francisco Basílio de Souza dos Santos – Promotor de Justiça de
Bom Conselho

Crisley Patrick Tostes – Promotora de Justiça de Jupi

Mariana Cândido Silva - Promotora de Justiça de Calçado

Reus Alexandre Serafini do Amaral – Promotor de Justiça de Caetés

Romualdo Siqueira França – Promotor de Justiça de Canhotinho

Danielly da Silva Lopes - Promotora de Justiça de Correntes

Themes Jaciara Mergulhão da Costa - Promotora de Justiça de Poção

Rhyzeane Alaide Cavalcanti de Morais - Promotora de Justiça de
Vicência

Ivan Viegas Renaux de Andrade – Promotor de Justiça de Amaraji
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Marcelo Grenhalgh de C. Lima e M. Penalva Santos - Promotor de
Justiça de Ribeirão

Daniel Gustavo Meneguz Moreno - Promotor de Justiça de Rio Formoso
e Sirinhaém

Ana Victoria Francisco Schauffert - Promotora de Justiça com atuação
junto ao Termo de São Benedito do Sul

Jaime Adrião Cavalcanti Gomes da Silva - Promotor de Justiça de Santa
Maria do Cambucá

Maria de Fátima de Araújo Ferreira – 1ª Promotora de Justiça Cível de
Camaragibe

Mariana Pessoa de Melo Vila Nova - 3ª Promotora de Justiça Cível de
Camaragibe

Márcia Cordeiro Guimarães Lima - 3ª Promotora de Justiça Cível de São
Lourenço da Mata

Aline Arroxelas Galvão de Lima – 1ª e 6ª Promotora de Justiça de
Defesa da Cidadania de Olinda

Maísa Silva Melo de Oliveira - 2ª e 7ª Promotora de Justiça de Defesa
da Cidadania de Olinda

Maria Amélia Gadelha Schuler - 1ª Promotora de Justiça de Abreu e
Lima

Liliane Asfora Cunha Cavalcanti da Fonte - 3ª Promotora de Justiça de
Abreu e Lima

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenadoria da Procuradoria de
Justiça Cível, formalizada por meio do Ofício nº 03/2018-PJCRIM;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar o Bel. IVAN WILSON PORTO, 6º Procurador de Justiça
Cível, de 2ª Instância, para o exercício da função de Coordenador da
Procuradoria de Justiça Cível, durante as férias da titular, Dra. Nelma
Ramos Maciel Quaiotti, no período de 07/12/2018 a 21/12/2018.

II - Atribuir ao Procurador de Justiça acima indicado a indenização pelo
exercício da função de Coordenador da Procuradoria de Justiça Cível,
nos termos do art. 61, VI da Lei Complementar Estadual n.º 012/94, com
as alterações introduzidas pela Lei Complementar Estadual n.º
057/2004.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.333/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação da Promotoria de Justiça com atuação
junto à 2ª Vara do Tribunal do Júri da Capital;

CONSIDERANDO o disposto no art. 8º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, em privilégio ao interesse público;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA, 50ª Promotora
de Justiça Criminal da Capital, de 3ª Entrância, para atuar na sessão da
2ª Vara do Tribunal do Júri da Capital, marcada para o dia 17/12/2018,
referente ao processo nº 0068250-54.2011.8.17.0001.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.334/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a solicitação do titular do cargo de 3º Promotor de
Justiça de Afogados da Ingazeira, com os motivos justificados;

CONSIDERANDO o disposto nos artigo 8º da Instrução Normativa PGJ
nº 002/2017, em privilégio ao interesse público;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. ARIANO TÉRCIO SILVA DE AGUIAR, Promotor de
Justiça de Carnaíba, de 1ª Entrância, para atuar, em conjunto com o
Promotor de Justiça Natural, na sessão do Tribunal do Júri de Afogados
da Ingazeira, marcada para o dia 28/11/2018, referente ao processo nº
0000420-25.2017.8.17.0110.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.335/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.336/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Designar a Bela. ISABEL DE LIZANDRA PENHA ALVES, 9ª
Promotora de Justiça Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para o
exercício cumulativo no cargo de 10º Promotor de Justiça Criminal de
Olinda, nos períodos de 22/11/2018 a 26/11/2018 e de 08/12/2018 a
21/12/2018, em razão da licença prêmio da Bela. Cristiane Wiliene
Mendes Correia.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 22/11/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar o Bel. DIEGO PESSOA COSTA REIS, 5º Promotor de Justiça
Criminal de Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício cumulativo no
cargo de 10º Promotor de Justiça Criminal de Olinda, no período de
27/11/2018 a 07/12/2018, em razão da licença prêmio da Bela. Cristiane
Wiliene Mendes Correia.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.337/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a imperiosa necessidade de provimento das
Promotorias de Justiça com atuação junto às Varas Criminais, do
Tribunal do Júri e da Infância e Juventude, a fim de assegurar a efetiva
presença ministerial nas audiências e sessões;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância da lista de
habilitados ao edital de acumulação;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no artigo 69 da Lei Orgânica do MPPE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.338/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Designar a Bela. MARIA DA CONCEIÇÃO NUNES DA LUZ PESSOA,
Promotora de Justiça Criminal de Goiana, de 2ª Entrância, para o
exercício cumulativo no cargo de 7º Promotor de Justiça Criminal de
Olinda, de 2ª Entrância, em conjunto ou separadamente, no período de
01/12/2018 a 31/12/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. PATRÍCIA DA FONSECA LAPENDA PIMENTEL, 2ª
Promotora de Justiça Cível de Olinda, de 2ª Entrância, para o exercício
cumulativo no cargo de 3ª Promotor de Justiça Cível de Olinda, no
período de 12/12/2018 a 31/12/2018, em razão das férias da Bela.
Sandra Maria Mesquita de Paula Pessôa Lapenda.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.339/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º, parágrafo único, da Instrução
Normativa PGJ nº 002/2017, bem como a impossibilidade de
observância da tabela de substituição automática;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. MARIA LIZANDRA LIRA DE CARVALHO, 20ª
Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, de 3ª
Entrância, para o exercício cumulativo no cargo de 1º Promotor de
Justiça Cível de Olinda, de 2ª Entrância, no período de 03/12/2018 a
01/01/2019, em razão das férias da Bela. Tânia Elizabete de Moura
Felizardo.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.340/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO que atribuição ministerial para a intervenção nas
audiências de custódia é essencialmente de natureza criminal, nos
termos da Resolução CNJ nº 213/2015, da Resolução TJPE nº 380/2015
e da Resolução PGJ nº 006/2016;

CONSIDERANDO a impossibilidade de observância da lista de
habilitados ao edital de acumulação, publicado por meio da Portaria PGJ
nº 782/2018, conforme determina o art. 5º, § 1º, da Resolução PGJ nº
006/2016;

CONSIDERANDO, por fim, o interesse público e a observância dos
critérios estabelecidos no art. 69 da LOEMPPE e do disposto na
Resolução acima referida;

RESOLVE:

Designar a Bela. REGINA COELI LUCENA HERBAUD, 1ª Promotora de
Justiça Cível de Paulista, de 2ª Entrância, para atuar, em regime de
acumulação e em conjunto ou separadamente, nas audiências de
custódia do Pólo 02, comarca sede Olinda, no período de 13/12/2018 a
01/01/2019, em razão da Bela. Maria Izamar Ciriaco Pontes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.341/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO a indicação da Coordenação da 9ª Circunscrição
Ministerial;

CONSIDERANDO o disposto no art. 1º da Instrução Normativa PGJ nº
002/2017, bem como a observância da tabela de substituição
automática;

CONSIDERANDO a inexistência de ônus financeiro para o MPPE;

CONSIDERANDO a conveniência e a necessidade do serviço;

RESOLVE:

Designar a Bela. RAFAELA MELO DE CARVALHO VAZ, 1ª Promotora
de Justiça de Defesa da Cidadania de Paulista, de 2ª Entrância, para o
exercício cumulativo no cargo 5º Promotor de Justiça de Defesa da
Cidadania de Paulista, no período de 13/12/2018 a 01/01/2019, em
razão das férias da Bela. Maria Izamar Ciriaco Pontes.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.342/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 2.078/2018, publicada no
Diário Oficial de 24/10/2018;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.343/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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CONSIDERANDO a necessidade de atualização das designações de
membros no Sistema Arquimedes;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar a Bela. RAÍSSA DE OLIVEIRA SANTOS LIMA, Promotora
de Justiça de Terra Nova, de 1ª Entrância, do exercício cumulativo no
cargo de Promotor de Justiça de Parnamirim, de 1ª Entrância, atribuído
por meio da Portaria PGJ nº 503/2018, a partir de 01/11/2018.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 2.088/2018, publicada no
Diário Oficial de 26/10/2018;

CONSIDERANDO a necessidade de atualização das designações de
membros no Sistema Arquimedes;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar o Bel. LAURINEY REIS LOPES, 2º Promotor de Justiça
Cível de Petrolina, de 2ª Entrância, do exercício cumulativo no cargo de
3º Promotor de Justiça Cível de Petrolina, atribuído por meio da Portaria
PGJ nº 2.171/2017, a partir de 01/11/2018.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.344/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 2.078/2018, publicada no
Diário Oficial de 24/10/2018;

CONSIDERANDO a necessidade de atualização das designações de
membros no Sistema Arquimedes;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar o Bel. TIAGO SALES BOULHOSA GONZALEZ, 2º
Promotor de Justiça de Ouricuri e em exercício no cargo de 2º Promotor
de Justiça de Cabrobó, de 1ª Entrância, do exercício cumulativo no
cargo de Promotor de Justiça de Orocó, de 1ª Entrância, atribuído por
meio da Portaria PGJ nº 743/2018, a partir de 01/11/2018.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.345/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 2.078/2018, publicada no
Diário Oficial de 24/10/2018;

CONSIDERANDO a necessidade de atualização das designações de
membros no Sistema Arquimedes;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar a Bela. TAYJANE CABRAL DE ALMEIDA, Promotora de
Justiça de Pedra, de 1ª Entrância, do exercício cumulativo no cargo de
Promotor de Justiça de Venturosa, de 1ª Entrância, atribuído por meio
da Portaria PGJ nº 591/2018, a partir de 01/11/2018.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.346/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 2.078/2018, publicada no
Diário Oficial de 24/10/2018;

CONSIDERANDO a necessidade de atualização das designações de
membros no Sistema Arquimedes;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar a Bela. REGINA WANDERLEY LEITE DE ALMEIDA,
Promotora de Justiça de Maraial, de 1ª Entrância, do exercício
cumulativo no cargo de Promotor de Justiça de Quipapá, de 1ª
Entrância, atribuído por meio da Portaria PGJ nº 504/2018, a partir de
01/11/2018.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.347/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições
legais, contidas no art. 9º, inciso V, da Lei Complementar nº 12/94, com
suas alterações posteriores;

CONSIDERANDO o teor da Portaria PGJ nº 2.078/2018, publicada no
Diário Oficial de 24/10/2018;

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.348/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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CONSIDERANDO a necessidade de atualização das designações de
membros no Sistema Arquimedes;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e a conveniência do serviço;

RESOLVE:

I - Dispensar a Bela. GABRIELA TAVARES ALMEIDA, Promotora de
Justiça de São José do Belmonte, de 1ª Entrância, do exercício
cumulativo no cargo de Promotor de Justiça de Mirandiba, de 1ª
Entrância, atribuído por meio da Portaria PGJ nº 499/2018, a partir de
01/11/2018.

II - Retroagir os efeitos da presente Portaria ao dia 01/11/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, no uso das suas atribuições,

CONSIDERANDO a publicação da escala de Plantão Geral de
Membros, por meio da Portaria PGJ nº 2.103/2018;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração, oriunda da 3ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Afogados da Ingazeira-PE;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração, oriunda da 5ª
Circunscrição Ministerial,  com sede em Garanhuns-PE;

CONSIDERANDO a solicitação de alteração, oriunda da 14ª
Circunscrição Ministerial, com sede em Serra Talhada-PE;

CONSIDERANDO, por fim, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

Modificar o teor da Portaria POR-PGJ n.º 2.103/2018, de 26.10.2018,
publicada no DOE do dia 29.10.2018 e da Portaria POR-PGJ Nº
2.316/2018, de 20.11.2018, publicada no DOE do dia 21.11.2018,
conforme anexo desta Portaria.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

PORTARIA POR-PGJ Nº 2.349/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA,  DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes  despachos:

Número protocolo: 126047/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença maternidade
Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do Requerente: MANOELA POLIANA ELEUTÉRIO DE SOUZA
Despacho: Em face da documentação acostada aos autos, concedo 180
(cento e oitenta) dias de licença maternidade à requerente, a partir do
dia 28/10/2018, nos termos da Lei Complementar Estadual nº 91/2007.
À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 129003/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Licença Médica
Data do Despacho: 22/11/2018

DESPACHOS Nº 175
Recife, 23 de novembro de 2018

Nome do Requerente: DANIEL GUSTAVO MENEGUZ MORENO
Despacho: Em face do atestado médico acostado aos autos, concedo
01 (hum) dia de licença-médica ao requerente, no dia 14/11/2018, nos
termos do artigo 64, I, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público e
Instrução Normativa nº 005/2018. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 127633/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do Requerente: ANA CLÁUDIA DE MOURA WALMSLEY
Despacho: Defiro o pedido na forma requerida. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 128266/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do Requerente: HELENA CAPELA GOMES CARNEIRO LIMA
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, referentes ao 2º período de 2004 e 2007, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 10 (dez) dias, a partir
de 02/01/2019. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 128632/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do Requerente: LAIS COELHO TEIXEIRA CAVALCANTI
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, previstas para o mês de janeiro/2016, haja vista o
cumprimento dos requisitos inerentes à espécie, em especial o contido
no art. 9º da Instrução Normativa nº 004/2017, a fim de que seu período
originário de férias seja gozado, por um período de 03 (três) dias, a
partir de 28/11/2018. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 128212/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do Requerente: BRUNO MIQUELAO GOTTARDI
Despacho: 1. Defiro o pedido gozo de férias do requerente para o mês
de janeiro/2019, as quais estavam inicialmente previstas para o mês de
outubro/2018 e que foram suspensas, conforme Portaria POR-PGJ nº
1.076/2018, de 24/05/2018, em virtude da atuação junto à 1ª Instância
Eleitoral de PE, do contido no Art. 13, § 1º da Instrução Normativa nº
004/2017. 2. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 127024/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Suspensão ou Interrupção
Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do Requerente: SORAYA CRISTINA DOS SANTOS DUTRA DE
MACEDO
Despacho: Defiro excepcionalmente o pedido de suspensão de férias da
requerente, programadas para novembro/2018, por um período de 05
(cinco) dias, a partir de 11/11/2019, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda seu pedido de gozo de
férias suspenso para o período de 21 a 25/01/2019, conforme previsto
no art. 13, § 1º , da IN nº 004/2017. À CMGP para anotar e arquivar.

Número protocolo: 125263/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 22/11/2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Nome do Requerente: CAMILA SPINELLI REGIS DE MELO
Despacho: 1. Defiro o pedido gozo de férias da requerente para os
meses de janeiro e maio/2019, as quais estavam inicialmente previstas
para os meses de agosto e novembro/2018 e que foram suspensas,
conforme Portaria POR-PGJ nº 1.076/2018, de 24/05/2018, em virtude
da atuação junto à 1ª Instância Eleitoral de PE, do contido no Art. 13, §
1º da Instrução Normativa nº 004/2017. 2. À CMGP para anotar e
arquivar.

Número protocolo: 126077/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Alteração
Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do Requerente: RENATA DE LIMA LANDIM
Despacho: 1. Defiro o pedido gozo de férias do requerente para os
meses de janeiro e novembro/2019, as quais estavam inicialmente
previstas para o mês de setembro e novembro/2018 e que foram
suspensas, conforme Portaria POR-PGJ nº 1.076/2018, de 24/05/2018,
em virtude da atuação junto à 1ª Instância Eleitoral de PE, do contido no
Art. 13, § 1º da Instrução Normativa nº 004/2017. 2. À CMGP para
anotar e arquivar.

Número protocolo: 127172/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do Requerente: SÉRGIO TENÓRIO DE FRANÇA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2019, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
27/01 a 05/02/2019. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21º e
parágrafo único do art. 22, da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente do requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20
(vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação do
valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 127501/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do Requerente: ANTÔNIO AUGUSTO DE ARROXELAS
MACEDO FILHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de fevereiro/2019, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/02/2019. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21º e
parágrafo único do art. 22, da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente do requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20
(vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação do
valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 127549/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do Requerente: DALVA CABRAL DE OLIVEIRA NETA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias da requerente,
programadas para o mês de fevereiro/2019, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos

termos do que dispõe o art. 12 da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo
prazo de dez dias, no período de 21/02 a 02/03/2019. Defiro ainda seu
pedido de conversão em pecúnia do aludido período de dez dias, nos
termos do que dispõe o art. 21º e parágrafo único do art. 22, da
Instrução Normativa nº 004/2017 e art. 220, § 3º, da Lei Complementar
nº 75, aplicável em razão do que dispõe o art. 110 da Lei Complementar
nº 12/94, ciente da requerente da necessidade de gozo obrigatório,
simultâneo e ininterrupto dos outros 20 (vinte) dias, vedado seu
fracionamento. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 127705/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do Requerente: JOSE RAIMUNDO GONCALVES DE
CARVALHO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de fevereiro/2019, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 21/02 a 02/03/2019. Defiro ainda seu pedido de conversão em
pecúnia do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art.
21º e parágrafo único do art. 22, da Instrução Normativa nº 004/2017 e
art. 220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que
dispõe o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente do requerente
da necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros
20 (vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação
do valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 127683/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do Requerente: LAURINEY REIS LOPES
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2019, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
27/01 a 05/02/2019. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21º e
parágrafo único do art. 22, da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente do requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20
(vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação do
valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 126665/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias atrasadas - Indenização
Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do Requerente: PAULO CÉSAR DO NASCIMENTO
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes do
requerente, conforme período informado pela CMGP, a fim de que seu
período originário de férias seja gozado, de acordo com a alínea “b” do
Aviso nº 057/2018, de 30/10/2018, por um período de 20 (vinte) dias, a
partir de 02/05/2019. Defiro, ainda, o pedido de suspensão de férias do
requerente, pelo prazo de dez dias, no período de 03 a 12/12/2018 e
ainda a conversão em pecúnia do aludido período de dez dias, nos
termos do que dispõe o art. 21, § 2º, da Instrução Normativa nº
004/2017. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 127725/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do Requerente: STANLEY ARAÚJO CORRÊA
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de fevereiro/2019, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período
de 01 a 10/02/2019. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21º e
parágrafo único do art. 22, da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente do requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20
(vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação do
valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 127803/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias - Indenização
Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do Requerente: PAULO CÉSAR DO NASCIMENTO
Despacho: Defiro o pedido de suspensão de férias do requerente,
programadas para o mês de janeiro/2019, por imperiosa necessidade do
serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12 da
Instrução Normativa nº 004/2017, pelo prazo de dez dias, no período de
27/01 a 05/02/2019. Defiro ainda seu pedido de conversão em pecúnia
do aludido período de dez dias, nos termos do que dispõe o art. 21º e
parágrafo único do art. 22, da Instrução Normativa nº 004/2017 e art.
220, § 3º, da Lei Complementar nº 75, aplicável em razão do que dispõe
o art. 110 da Lei Complementar nº 12/94, ciente do requerente da
necessidade de gozo obrigatório, simultâneo e ininterrupto dos outros 20
(vinte) dias, vedado seu fracionamento. À CMGP para implantação do
valor devido em folha de pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 125861/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Férias atrasadas - Indenização
Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do Requerente: MIRELA MARIA IGLÉSIAS LAUPMAN
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, conforme período informado pela CMGP, a fim de que seu
período originário de férias seja gozado, de acordo com a alínea “b” do
Aviso nº 057/2018, de 30/10/2018, por um período de 20 (vinte) dias, a
partir de 11/03/2019. Defiro, ainda, o pedido de suspensão de férias do
requerente, pelo prazo de dez dias, no período de 03 a 12/12/2018 e
ainda a conversão em pecúnia do aludido período de dez dias, nos
termos do que dispõe o art. 21, § 2º, da Instrução Normativa nº
004/2017. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Número protocolo: 126787/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do  Requeren te :  LARISSA DE ALMEIDA MOURA
ALBUQUERQUE
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se em planilha própria,
arquivando-se em seguida.

Número protocolo: 125543/2018
Documento de Origem: Eletrônico
Assunto: Compensação de plantão
Data do Despacho: 22/11/2018
Nome do Requerente: RÔMULO SIQUEIRA FRANÇA
Despacho: Autorizo excepcionalmente. Registre-se em planilha própria,
arquivando-se em seguida.

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

O EXCELENTÍSSIMO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA,  DR.
FRANCISCO DIRCEU BARROS, exarou os seguintes  despachos:

Expediente n.º: s/n/18
Processo n.º: 0018752-5/2018
Requerente: MARCOS ANTONIO MATOS DE CARVALHO
Assunto: Requerimento
Despacho: Defiro o pedido de alteração de férias da requerente,
programadas para o mês de dezembro/2019, por imperiosa necessidade
do serviço devidamente justificada, nos termos do que dispõe o art. 12
da Instrução Normativa nº 004/2017. Defiro ainda que o período ora
suspenso, seja gozado no mês de fevereiro/2019 . À CMGP para anotar
e arquivar.

Expediente n.º: s/n/18
Processo n.º: 0019275-6/2018
Requerente: JANAINA DO SACRAMENTO BEZERRA
Assunto: Requerimento
Despacho: Defiro o pedido de gozo de férias remanescentes da
requerente, conforme período informado pela CMGP, a fim de que seu
período originário de férias seja gozado, de acordo com a alínea “b” do
Aviso nº 057/2018, de 30/10/2018, por um período de 20 (vinte) dias, a
partir de 01/10/2019. Defiro, ainda, o pedido de suspensão de férias do
requerente, pelo prazo de dez dias, no período de 03 a 12/12/2018 e
ainda a conversão em pecúnia do aludido período de dez dias, nos
termos do que dispõe o art. 21, § 2º, da Instrução Normativa nº
004/2017. À CMGP para implantação do valor devido em folha de
pagamento, anotar e arquivar.

Expediente n.º: s/n/18
Processo n.º: 0019683-0/2018
Requerente: SERGIO GADELHA SOUTO
Assunto: Solicitação
Despacho: Pedido de reconsideração de RENÚNCIA AO GOZO DE
FÉRIAS, referente ao 2º período de 2004 (Processo nº 27241-7/2004,
30/11/2004). Ciente. encaminhe-se à Assessoria Técnica em Matéria
Administrativo-Constitucional para análise e pronunciamento.

DESPACHOS Nº 176
Recife, 23 de novembro de 2018

PAULO AUGUSTO DE FREITAS OLIVEIRA
Chefe de Gabinete

ASSESSORIA TÉCNICA EM MATÉRIA ADMINISTRATIVA -
CONSTITUCIONAL

A Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos, Dra. Maria Helena da Fonte Carvalho, na
Assessoria Técnica em matéria Administrativo-Constitucional, com
fundamento na manifestação do Procurador de Justiça e Assessor
Técnico em matéria Administrativo-constitucional, Dr. Valdir Barbosa
Júnior, exarou os seguintes despacho:

Dia: 21/11/2018
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO: 2018/341556
INTERESSADO: RENATO DA SILVA FILHO
ASSUNTO: SOLICITO QUE SEJA DESIGNADO UM PROMOTOR DE
JUSTIÇA
Acolho integralmente, pelos seus próprios fundamentos, a manifestação
da Assessoria Técnica em Matéria Administrativa, para indeferir o
pedido de designação de membro do Ministério Público em substituição
ao Promotor de Justiça titular da Promotoria de Justiça Criminal de
Palmares, conforme solicitação encaminhada pelo Sr. José Apolinário
de Amorim Tonéo à Ouvidoria do MPPE. Publique-se. Após, encaminhe-
se cópia para a Ouvidoria do MPPE e arquive-se.

DESPACHO Nº 2018/341556
Recife, 23 de novembro de 2018

MARIA HELENA DA FONTE CARVALHO
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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A Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça em
Assuntos Administrativos, Dra. Maria Helena da Fonte Carvalho, na
Assessoria Técnica em matéria Administrativo-Constitucional, com
fundamento na manifestação do Procurador de Justiça e Assessor
Técnico em matéria Administrativo-constitucional, Dr. Carlos Robero
Santos, exarou os seguintes despachos:

Dia: 19/11/2018
Auto n° 2018/31189
Natureza: Procedimento Administrativo
Interessado: Theresa Cláudia de Moura Souto
Assunto: Certidões para fins específicos
Acolho integralmente a Manifestação da Assessoria Técnica em Matéria
Administrativo-Constitucional, pelo que determino que se encaminhe à
Requerente cópia da manifestação e despacho, da certidão atualizada
oriunda da Coordenação Ministerial de Administração de Pessoal, bem
como da manifestação e despacho proferidos no procedimento de
número 2017.2663879. Publique-se. Após, arquive-se.

Dia: 19/11/2018
AUTO Nº 2018/311905
PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVOI
NTERESSADO: LUCIANA DE BRAGA VAZ DA COSTA, PROMOTOR
DE JUSTIÇA
ASSUNTO: SOLICITA QUE SE LHE RECONHEÇA O DIREITO AO
ABONO PERMANÊNCIA
Acolho integralmente a Manifestação da ATMA e com base na análise
esmiuçada das emendas constitucionais, determino que seja informado
à Requerente a partir de quando terá direito ao abono de permanência,
caso mantidas as atuais condições. Publique-se. Após, encaminhem-se
os autos ao DEMPAG para cumprimento do presente Despacho.

DESPACHOS Nº 2018/31189 e 2018/311905
Recife, 23 de novembro de 2018

MARIA HELENA DA FONTE CARVALHO
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

Excelentíssima Senhora Subprocuradora-Geral de Justiça, em Assuntos
Administativos Dra. Maria Helena da Fonte Carvalho, na Assessoria
Técnica em matéria Administrativo-Constitucional, com fundamento na
manifestação da Promotora de Justiça e Assessora Técnica em matéria
Administrativa -constitucional, Dra. Dalva Cabra l de Oliveira Neta ,
exarou as seguintes decisões:

Dia: 22/11/2018
Auto nº 2018/243821
SIIG s/nº 0011911-4/2018/0014255-8/2018
Natureza: Procedimento Administrativo
Interessado: Thiago Victor Barbosa Viana
Assunto: AÇÃO DE INTERDIÇÃO COM PEDIDO DE CURATELA
PROVISÓRIA EM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA
Acolho integralmente a Manifestação da Assessoria Técnica em Matéria
Administrativo-Constitucional, no sentido de determinar o arquivamento
do procedimento, pela perda do objeto, em razão da disponibilização
dos dados requeridos ao interessado. Publique-se. Dê-se baixa nos
registros, inclusive de informática. Comunique-se ao interessado, por e-
mail.

Dia: 22/11/2018
Auto n° 2018/38954
SIIG n° 0003928-4/2018
Suscitante: Maria Aparecida Barreto da Silva – PJ do Patrimônio Público
da Capital
Suscitada: 4a Promotoria de Justiça do Patrimônio Público do Jaboatão
dos Guararapes
Assunto: Conflito negativo de atribuição
Acolho a manifestação da ATMA-Constitucional e, por seus

DECISÕES Nº 2018/243821 e 2018/38954
Recife, 23 de novembro de 2018

próprios fundamentos, declaro ser da 4a PJDC do Jaboatão dos
Guararapes, com atuação na Defesa do Patrimônio Público, a atribuição
para apurar possível ato de improbidade administrativa concernente na
doação de terreno público, situado em Jaboatão dos Guararapes, para
funcionamento de uma igreja evangélica Assembléia de Deus.
Encaminhem-se às interessadas cópia da manifestação e despacho que
fundamentam o vertente procedimento. Remetam-se os presentes autos
à 4ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania do Jaboatão dos
Guararapes, que atua na Promoção e Defesa do Patrimônio Público.
Dê-se baixa nos arquivos, inclusive de informática. Publique-se.

MARIA HELENA DA FONTE CARVALHO
Subprocurador Geral de Justiça em Assuntos Administrativos

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL - SRP - PGJ

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 016/2018

SOLICITAÇÃO DE COMPRA N.º 320101000012018000085.
PROCESSO LICITATÓRIO -  PREGÃO ELETRÔNICO N.º
0085.2018.SRP.PE.0035.MPPE.
CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO EFISCO: 3201012018000173.
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES, a partir da data de publicação
de seu Extrato no Diário Oficial Eletrônico do MPPE.
PARTE CONTRATANTE: Procuradoria Geral de Just iça de
Pernambuco.
CNPJ: 24.417.065/0001-03.

ATA Nº 016/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.º 018/2018

SOLICITAÇÃO DE COMPRA N.º 320101000012018000113.
PROCESSO LICITATÓRIO -  PREGÃO ELETRÔNICO N.º
0127.2018.SRP.PE.0043.MPPE.
CÓDIGO DA LICITAÇÃO NO EFISCO: 3201012018000186.
VALIDADE DA ATA: 12 (DOZE) MESES, a partir da data de publicação
de seu Extrato no Diário Oficial Eletrônico do MPPE.
PARTE CONTRATANTE: Procuradoria Geral de Just iça de
Pernambuco.
CNPJ: 24.417.065/0001-03.

ATA Nº 018/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO CPL - PGJ

HOMOLOGO, nos termos da legislação em vigor, o Processo Eletrônico
nº 0139.2018.CPL.PE.0049.MPPE, relativo ao  Processo Licitatório nº
029/2018, na modalidade Pregão Eletrônico nº 024/2018, cujo objeto
consiste na Aquisição, por meio pregão eletrônico de: Equipamentos -
Notebooks; Softwares; e Garantia on-site, conforme Anexo V Termo de
Referência do Edital, tendo como vencedor a Licitante PLUGNET
COMÉRCIO E REPRESENTAÇÕES LTDA, CNPJ: 02.213.325/0001-88,
por ter apresentado o menor valor global de R$ 2.685.000,00 (dois
milhões, seiscentos e oitenta e cinco mil reais), atendendo o interesse
do MPPE.

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO Nº 029/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

FRANCISCO DIRCEU BARROS
Procurador Geral de Justiça

SECRETARIA GERAL

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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Considerando a Instrução Normativa Conjunta PGJ-CGMP Nº 001-2011,
a qual trata do Sistema de gestão de autos Arquimedes, bem como a
necessidade de conferir maior eficácia e segurança em relação à
tramitação de processos/procedimentos no âmbito do Ministério Público
de Pernambuco, a Secretaria Geral do Ministério Público avisa aos(às)
Sr.(as) servidores sobre a necessidade de tramitação destes via guia do
Sistema Arquimedes.

Secretaria Geral do Ministério Público, 21 de novembro de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

AVISO Nº SGMP Nº 060/2018
Recife, 21 de novembro de 2018

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário Oficial do
Estado de 19/03/14;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da comunicação enviada pela Secretaria Geral do
Ministério Público;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SGMP- 815/2018, publicada
em 01/10/2018, para:
II - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no
Relatório de Plantão Ministerial.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de novembro de 2018.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 978/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário Oficial do
Estado de 19/03/14;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da Comunicação Interna nº086/2018 enviada via e-
mail pela Administração da 10ª Circunscrição, com Sede em Nazaré da
Mata;

PORTARIA POR-SGMP Nº 979/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SGMP- 899/2018, publicada
em 26/10/2018, para:

II - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no
Relatório de Plantão Ministerial.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de novembro de 2018.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador-Geral de Justiça, na
RES - PGJ nº 002/2014, de 17.03.14, publicada no Diário Oficial do
Estado de 19/03/14;

Considerando a necessidade dos Plantões Ministeriais serem providos
de apoio técnico e/ou administrativo necessários ao desempenho das
atividades dos Promotores de Justiça plantonistas, conforme previsão
contida nos itens 2.5.1 e 3.5 da Instrução Normativa PGJ-005/2002,
publicada no Diário Oficial em 23/02/2002, e disciplinados pela
Resolução CPJ nº 003/2005 de 24.03.05;

Considerando o teor da comunicação enviada via e-mail pelo
Departamento Ministerial de Transporte;

RESOLVE:

I- Modificar o teor da PORTARIA – POR - SGMP- 899/2018, publicada
em 26/10/2018, para:
II - Autorizar a Coordenadoria Ministerial de Gestão de Pessoas a
promover a implantação do pagamento das horas extras e ainda a
concessão do auxílio-refeição dos servidores plantonistas, com base no
Relatório de Plantão Ministerial.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de novembro de 2018.

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

PORTARIA POR-SGMP Nº 980/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO, no uso de suas
atribuições, por delegação do Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça,
nos termos da legislação institucional em vigor;
Considerando o disposto no Artigo 57 da Lei nº 12.956, de 19/12/2005,
publicada em 20/12/2005 e alterações posteriores;
Considerando o disposto nos Artigos 76 e 77 da Resolução RES – PGJ
nº 002/2014, publicada em 19/03/2014;
Considerando o atendimento à Resolução CNMP nº 177/2017,
publicada em 05/07/2017;

Considerando o teor da Comunicação Interna nº 047/2018 da
Coordenadoria Ministerial de Finanças e Contabilidade, protocolada sob
nº 0019550-2/2018;

Considerando, ainda, a necessidade e conveniência do serviço;

RESOLVE:

PORTARIA POR-SGMP Nº 981/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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I – Designar a servidora TEREZA IRANEIDE FILGUEIRA GRANGEIRO,
Técnica de Nível Superior, matrícula nº 188.219-8, para o exercício das
funções de Gerente Ministerial da Divisão de Monitoramento e Análise
de Contratos e Convênios, atribuindo-lhe a correspondente gratificação,
símbolo FGMP-3, por um período de 19 dias, contados a partir de
12/11/2018, tendo em vista o gozo de férias do titular CARLOS
EDUARDO ROMA RODRIGUES, Técnico Ministerial, matrícula nº
188.604-5;

II - Esta Portaria retroagirá ao dia 12/11/2018.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 23 de novembro de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
SECRETÁRIO-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

O Exmo. Sr. Secretário-Geral do Ministério Público de Pernambuco, Dr.
Alexandre Augusto Bezerra, exarou os seguintes despachos:

No dia 23/11/2018.

Expediente: CI N°095/2018
Processo: 0019909-1/2018
Requerente: CERIMONIAL
Assunto: Solicitação
Despacho: À DIMACON. Segue para indicar a classificação da despesa,
após, encaminhe-se à AMPEO para informar dotação orçamentária.
Havendo disponibil idade, autorizo. Remeta-se à CMFC para
empenhamento da despesa e posterior envio ao CERIMONIAL para
demais providências.

Expediente: OF N°39/2018
Processo: 0019758-3/2018
Requerente: CMAD
Assunto: Solicitação
Despacho: À CMAD. Defiro as justificativas apresentadas quanto às
despesas telefônicas constantes neste Boletim da AMSI.

Recife, 23 de novembro de 2018.

Alexandre Augusto Bezerra
Promotor de Justiça
Secretário-Geral do MPPE

DESPACHOS Nº No dia 23/11/2018.
Recife, 23 de novembro de 2018

ALEXANDRE AUGUSTO BEZERRA
Secretário-Geral

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BELÉM DO SÃO
FRANCISCO

PORTARIA DE CONVERSÃO DE 007/2018
INQUÉRITO CIVIL Nº006/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça de Belém de São Francisco-PE, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,
da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;

CONSIDERANDO o teor do artigo 6º, III, da Resolução RES-CSMP

PORTARIA Nº 007/2018 -
Recife, 22 de novembro de 2018

nº 001/2012, que regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito
Civil e, de igual maneira, do Procedimento Preparatório e da Notícia de
Fato;

CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos acima
citados, o prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90
(noventa) dias, prorrogável uma única vez por igual período, e que na
hipótese de vencimento dever ser promovido o arquivamento, ajuizada a
respectiva ação civil pública ou promovida a sua conversão em inquérito
civil;

CONSIDERANDO a tramitação do Procedimento Preparatório nº
002/2018, nesta Promotoria de Belém de São Francisco-PE, instaurado
para apurar a responsabilização por parte do gestor do município de
Belém de São Francisco-PE, relativa ao supramencionado Processo,
como incurso em atos de improbidade administrativa previstos no artigo
11 da Lei 8429/92.

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos;

RESOLVE: INSTAURAR o presente Inquérito Civil, com a finalidade de
dar continuidade ao que restou apurado no Procedimento Preparatório
nº 002/2018, determinando, desde logo:

 1)  Arquive-se o Procedimento Preparatório Nº 002/2018;

2) Remeta-se cópia, por correio eletrônico, à Secretaria-Geral do MPPE,
para publicação no Diário Oficial;

3) Remeta-se o Inquérito Civil ao CMATI – contabilidade, na 2ª
Promotoria de Justiça em Petrolina/PE, para que seja realizada análise
técnica da documentação acostada aos autos;

4) Fica o servidor nomeado para autuação e movimentação deste
Procedimento, autorizado a juntar diretamente aos autos documentos
produzidos pelo Presidente do feito ou por sua determinação, certidões,
relatórios da situação do feito, extratos de consulta a dados públicos
sobre os fatos apurados ou sobre pessoas possivelmente envolvidas,
bem como aqueles recebidos em respostas a requisições. Sempre que
houver o cumprimento integral das diligências já determinadas, o
vencimento do prazo de conclusão de feito ou quando advierem
questões para imediata apreciação do Promotor de justiça, os autos
deverão ser feitos conclusos;

5) Cumpram-se as diligências determinadas e após, voltem-me os autos
conclusos.

Belém de São Francisco, 22 de novembro de 2018.

RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS
Promotor de Justiça

RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS
1º Promotor de Justiça de Belém de São Francisco

PROMOTORIAS DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BELÉM DO SÃO
FRANCISCO

PORTARIA DE CONVERSÃO DE 008/2018
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO Nº012/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio do Promotor de Justiça de Belém de São Francisco-PE, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III,
da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º, § 1º, da Lei nº 7.347/85,
art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº 12/1994,
com as alterações da Lei Complementar Estadual nº 21/1998;
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CONSIDERANDO o teor do artigo 6º, III, da Resolução RES-CSMP nº
001/2012, que regulamenta a instauração e tramitação do Inquérito Civil
e, de igual maneira, do Procedimento Preparatório e da Notícia de Fato;

CONSIDERANDO que, em conformidade com o dispositivo citado, o
prazo para diligenciar e solucionar a Notícia de Fato é de 30 (trinta) dias,
prazo este já expirado;

CONSIDERANDO a tramitação da Notícia de Fato nº 009/2018, nesta
Promotoria de Belém de São Francisco-PE, instaurada para apurar
suposta irregularidades no sistema de saneamento básico da cidade de
Belém de São Francisco-PE;

CONSIDERANDO a necessidade de se prosseguir com a investigação
dos fatos;

RESOLVE: INSTAURAR o presente Procedimento Preparatório, com a
finalidade de dar continuidade ao que restou apurado na Notícia de Fato
nº 009/2018, determinando, desde logo:

 1)  Arquive-se a NOTÍCIA DE FATO Nº 009/2018;

2) Remeta-se cópia, por correio eletrônico, à Secretaria-Geral do MPPE,
para publicação no Diário Oficial;

3) Expeça-se ofício à Prefeitura Municipal de Belém de São Francisco e
à CODEVASF, solicitando informações sobre os problemas do
tratamento de esgoto relatados na ficha de atendimento do Sr.
FABIANO BELFORT CARIBÉ, assim como sejam informadas as
providências que serão adotadas para a resolução do problema, dentre
eles a devida canalização e tratamento do esgoto de Belém do São
Francisco e a cessação do seu lançamento sem o devido tratamento no
Rio São Francisco;

4) Fica o servidor nomeado para autuação e movimentação deste
Procedimento, autorizado a juntar diretamente aos autos documentos
produzidos pelo Presidente do feito ou por sua determinação, certidões,
relatórios da situação do feito, extratos de consulta a dados públicos
sobre os fatos apurados ou sobre pessoas possivelmente envolvidas,
bem como aqueles recebidos em respostas a requisições. Sempre que
houver o cumprimento integral das diligências já determinadas, o
vencimento do prazo de conclusão de feito ou quando advierem
questões para imediata apreciação do Promotor de justiça, os autos
deverão ser feitos conclusos;

5) Cumpram-se as diligências determinadas e após, voltem-me os autos
conclusos.

Belém de São Francisco, 22 de novembro de 2018.

RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS
Promotor de Justiça

RODRIGO AMORIM DA SILVA SANTOS
1º Promotor de Justiça de Belém de São Francisco

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SALOÁ/PE

Autos nº 2018/26838
Documento nº 9110591

PORTARIA N. 0011/2018 – INQUÉRITO CIVIL

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, através da
Promotora de Justiça da Comarca de Saloá/PE, no uso de suas
atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129, III, da
Constituição Federal, e pelos artigos 1° e 8°, §1°, da Lei n. 7.347/85, art.
4°, IV, a, da Lei Complementar Estadual n.

PORTARIA Nº N. 0011/2018 – INQUÉRITO CIVIL
Recife, 14 de novembro de 2018

12/1994.

CONSIDERANDO a representação datada de 07 de julho de 2016,
dando conta de ato de improbidade administrativa praticado pelo
Presidente da Câmara de Vereadores de Paranatama/PE, tendo em
vista que não procedeu com a abertura de novo processo de julgamento
das contas do então Prefeito José Teixeira Neto, relativas ao exercício
financeiro de 2010;

CONSIDERANDO as informações contidas no Parecer Prévio do
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE/PE 1190071-4 e
TC/PE 1190072-6), ano 2010, recomendando à Câmara Municipal de
Paranatama/PE a rejeição das contas e do processo de prestação de
contas, Gestão, que julgou irregularidades do então Prefeito, Sr. José
Teixeira Neto.

CONSIDERANDO os inúmeros atos ímprobos apontados no Relatório
de Auditoria Especial do tribunal de Contas do Estado de Pernambuco
(TCE/PE 1190071-4 e TC/PE 1190072-6)

RESOLVO, ante a complexidade das investigações e na conformidade
do art. 2°, §6° e 7° da Resolução 023/2007 do Conselho Nacional do
Ministério Público e o art. 22 da Resolução CSMP-PE n. 001/2012,
converter o presente Procedimento Preparatório em Inquérito Civil,
determinando: 1) atue-se o inquérito civil com registro no Sistema
Arquimedes; 2) encaminhe-se a Portaria, por meio eletrônico, aos(s)
CAOPS(s) pertinentes, à Secretaria-Geral do MPPE e/ou ao setor
responsável pela publicação no Diário Oficial; 3) Dê-se ciência ao
Conselho Superior do MPPE e à Corregedoria Geral do MPPE; 4) oficie-
se à Secretaria do Juízo da Comarca de Saloá/PE, solicitando
informação quanto à existência de Ação Civil Pública e/ou Ação de
Improbidade Administrativa, relativo aos fatos que são objeto destes
autos (Auditoria Especial do Tribunal de Contas do Estado de
Pernambuco - TCE/PE 1190071-4 e TC/PE 1190072-6; 5) oficie-se à
Prefeitura de Paranatama/PE, requisitando, no prazo de 15 dias,
CERTIDÃO indicando o Presidente do Instituto de Previdência dos
Servidores de Paranatama/PE, no ano de 2010; 6) oficie-se ao
Ministério Público de Contas, solicitando informação quanto à Auditoria
Especial no município de Paranatama/PE (TCE/PE 1190071-4 e TC/PE
1190072-6), no 2010 bem como o encaminhamento do relatório em
mídia digital (em .doc ou .odt, se possível);

Após a juntada de todas as repostas, vistas dos autos.

Saloá/PE, 14 de novembro de 2018.

MARINALVA S. DE ALMEIDA
Promotora de Justiça

MARINALVA SEVERINA DE ALMEIDA
Promotor de Justiça de Saloá

PORTARIA N.º 028/2018 -PJ-DH

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por
intermédio da 7ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da
Capital, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos, no
uso das atribuições que lhe são conferidas pelos artigos 127 e 129,
inciso III, da Constituição Federal, combinados com os artigos 1º, inciso
II e 8º, parágrafo primeiro, da Lei Federal nº. 7.347/1985 e artigo 4º,
inciso IV, alínea a, da Lei Complementar Estadual nº. 12/1994;

CONSIDERANDO o teor do Art. 22, Parágrafo único, da Resolução RES
CSMP n.º 001/2012, e do Art. 2º, §§6º e 7º, da Resolução nº. 023/2007
do Conselho Nacional do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e, de igual maneira, do
Procedimento Preparatório.
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CONSIDERANDO que, em conformidade com os dispositivos citados, o
prazo para conclusão do Procedimento Preparatório é de 90 (noventa)
dias, prorrogável por igual prazo, uma única vez, e que na hipótese de
vencimento do referido prazo deverá ser promovido o seu arquivamento,
ajuizada a respectiva ação civil pública ou sua conversão em inquérito
civil;

CONSIDERANDO que o Procedimento Preparatório n.º 18005-0/7 foi
instaurado, por meio da Portaria nº 006/2018-PJDH, a partir de notícia
de fato encaminhada a esta PJDH, noticiando possível situação de
irregularidade no âmbito do Centro de Referência em Assistência
Social/CRAS, na unidade Cordeiro, nesta cidade, relativa à
inobservância de atendimento preferencial.

CONSIDERANDO que a Lei n.º 10.048/2000, em seus Arts. 1º e 2º,
define que terão atendimento prioritário “as pessoas com deficiência, os
idosos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, as gestantes,
as lactantes, as pessoas com crianças de colo e os obesos”,
assegurando tal atendimento nas repartições públicas e empresas
concessionárias de serviços públ icos, fornecendo serviços
individualizados que assegurem tratamento diferenciado e atendimento
imediato às referidas pessoas;

CONSIDERANDO a garantia de prioridade absoluta prevista no Estatuto
da Criança e do Adolescente/ECA, que compreende, entre outros, a
procedência de atendimento nos serviços públicos ou de relevância
pública (Art. 4º, Parágrafo Único, b);

CONSIDERANDO que o Estatuto do Idoso prevê o atendimento
preferencial imediato e individualizado junto aos órgãos públicos e
privados prestadores de serviços à população (Art. 3º, Parágrafo Único,
I);

CONSIDERANDO que, igualmente, o Art. 9º, I, da Lei n.º 13.146/2015
assegura à  pessoa com deficiência o direito “a receber atendimento
prioritário, sobretudo com a finalidade de proteção e socorro em
quaisquer circunstâncias”;

CONSIDERANDO a pertinência de se prosseguir com a investigação
dos fatos que ensejaram a instauração deste Procedimento
Preparatório, devendo ser adotadas as providências abaixo elencadas;

RESOLVE converter o Procedimento Preparatório n.º 18005-0/7 em
Inquérito Civil, tendo por objeto investigar possível situação de
irregularidade no atendimento preferencial dispensado aos usuários do
Centro de Referência em Assistência Social/CRAS, determinando à
Secretaria desta PJDH a adoção das seguintes providências:

 1. Conforme Certidão Ministerial de fl. 33, requisite-se a remessa a esta
PJDH das informações faltantes (deliberação de fl. 26, item 01), no
prazo de 10 (dez) dias úteis;

2. Considerando o teor do documento de fls. 34/37, notifique-se
representante da Secretaria de Desenvolvimento Social, Juventude,
Políticas sobre Drogas e Direitos Humanos/SDSJPDDH a comparecer a
esta PJDH a fim de prestar esclarecimentos complementares;

3. Remeta-se cópia, em meio eletrônico, à Secretaria Geral do Ministério
Público, para fins de publicação no Diário Oficial Eletrônico do MPPE;

4. Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público e à
Corregedoria-Geral do Ministério Público do teor da presente Portaria;

5. Proceda-se aos devidos registros no SGAA e nos arquivos desta
Promotoria de Justiça.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
Recife, 22 de novembro de 2018

Westei Conde y Martin Júnior
7º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos

WESTEI CONDE Y MARTIN JUNIOR
7º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE JATAÚBA

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA
Nº 034/2018

A organizadora de um TORNEIO DE FUTEBOL COM PAREDÃO SOM
a ser realizado na ARENA JATOBÁ em Jataúba/PE, MARIA DE
LOURDES DA SILVA MONTEIRO, portador do RG nº 5.531.144
SSP/PE e CPF nº 083.517.514-64, brasileira, casada, agricultora,
residente no Loteamento de Tonza , s/n - Jataúba/PE, firmam perante o
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça
da Comarca de Jataúba - PE, com atuação na Promoção e Defesa dos
Direitos Humanos da Criança e do Adolescente, nesta cidade, por seu
representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JÚNIOR, e com
base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº
8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e
demais disposit ivos legais abaixo, o presente TERMO DE
COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma
seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica a organizadora responsável por promover ao
Torneio de Futebol com Paredão de Som,  realizado no dia 24.11.2018,
com início a partir das 16h00 horas e término a zero horas, sem
tolerância, obrigado a afixar e manter afixados, em local visível ao
público, cartazes com os seguintes dizeres: “É A VENDA DE BEBIDAS
ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o empresário responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de
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identificação, para a venda de bebidas alcoólicas, além de proibir a
entrada de crianças e adolescentes menores de 16 anos, no local;

CLÁUSULA III – Fica o empresário responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o empresário responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA  V- Que a Polícia Militar poderá por ocasião de fiscalização,
observando o desrespeito às leis ambientais penais, determinando o
encerramento  do evento a qualquer momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente desta cidade
de JATAÚBA - PE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13 da Lei 7.347/85 e
arts. 88, IV, e 214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA VI – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial, na forma do art. 475-N, do Código de Processo
Civil.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Jataúba;

À Delegacia de Polícia Civil de Jataúba;

Ao Conselho Tutelar de Jataúba;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

Jataúba - PE, 22 de novembro de 2018.

Antônio Rolemberg Feitosa Júnior
Promotor de Justiça

MARIA DE LOURDES DA SILVA MONTEIRO
Organizadora

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus

44ª Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Promoção e Defesa do Patrimônio Público

PORTARIA Nº 073/2018

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua
Promotora de Justiça que a presente subscreve, no exercício da 44ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital, com atuação
na Promoção e Defesa do Patrimônio Público, lastreado nos artigos 127,
caput, 129, incisos III e VI, da Constituição da República, artigos 1º,
inciso IV, e 8º, § 1º, da Lei 7.347, de 24 de julho de 1985, artigo 25,
inciso IV, letra "b", da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e artigo
4º, inciso IV, da Lei Complementar Estadual nº 12, de 28 de dezembro
de 1994, alterada pela Lei Complementar 21, de 28 de dezembro de
1998 e em outros dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio
público;

CONSIDERANDO ser o Ministério Público instituição permanente,
essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da
ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e
individuais indisponíveis e, tendo entre as suas atribuições institucionais
promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do
patrimônio público e social;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, nos termos do artigo 37, caput, da
Constituição Federal;

CONSIDERANDO que o patrimônio público além de ter natureza
artística, histórica, estética e turística deve ser entendido também como
um conjunto de bens e direitos de valor econômico da administração
direta, indireta e fundacional da União, dos Estados e dos Municípios,
cuja conservação é de interesse público e difuso;

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 8.429/92 estabelece no seu
artigo 10 constituir ato de improbidade administrativa que causa lesão
ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje
perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação
dos bens ou haveres das entidades referidas no artigo 1º daquela
legislação;

CONSIDERANDO O Ofício nº 033/2018/CAOPJDC, originário do Centro
de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa da
Cidadania do Ministério Público do Estado de Pernambuco, por meio do
qual encaminha Notícia de Fato relatando irregularidades no
funcionamento da Cantina e Salão de Beleza existentes na Colônia
Penal do Recife, dentre outras irregularidades;

CONSIDERANDO que tais irregularidades configuram um conjunto
harmonioso de provas indiciárias da ocorrência de dano ao erário;
CONSIDERANDO, pois, a necessidade de coletar maiores elementos a
fim de averiguar a veracidade dos fatos descritos e delimitar as
responsabilidades, tendo em vista as atribuições desta Promotoria de
Justiça, isso, nos exatos termos da Resolução RES-CPJ nº 014/2017 (I-
Prevenção e repressão à prática de atos de improbidade administrativa.
II- Tutela da moralidade administrativa e do patrimônio público. III-
Controle de legalidade dos atos de Estado, quando praticados com
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ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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violação da probidade administrativa. IV- Promover, na forma da Lei
Federal nº 12.846/2013, a responsabilização objetiva de pessoas
jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, previstos
no seu art. 5º, em especial para aplicação das sanções previstas nos
arts. 6º e 19, de forma isolada ou em conjunto com a Promotoria de
Justiça Criminal.)
CONSIDERANDO a necessidade de se realizar diligências para a plena
apuração dos fatos acima referidos;

CONSIDERANDO os termos da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público de Pernambuco e da Resolução
RES-CNMP nº. 23/2007, do Conselho Nacional do Ministério Público,
que regulamentam o inquérito e outros instrumentos destinados à tutela
extrajudicial de direitos transidividuais;
CONSIDERANDO a disposição contida no artigo 22 e seu parágrafo
único da Resolução RES CSMP nº. 001/2012, determinando que “o
procedimento deverá ser concluído no prazo de 90 (noventa) dias,
prorrogável por igual prazo, uma única vez, em caso de motivo
justificável”, e que “vencido este prazo, o membro do Ministério Público
promoverá seu arquivamento, ajuizará a respectiva ação civil pública ou
o converterá em inquérito civil”, RESOLVE:

CONVERTER o presente PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO em
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO, para investigar os fatos relatados, no
âmbito de suas atribuições, com a f inalidade de apurar as
responsabilidades para a adoção das medidas legais cabíveis,
determinando as seguintes providências:

I – Mantenha-se no Inquérito Civil, para fins de registro, a numeração
designada para o ora convertido Procedimento Preparatório;
II – Dê-se ciência ao Conselho Superior do Ministério Público de
Pernambuco – CSMP/PE, bem como à Corregedoria-Geral do Ministério
Público do Estado de Pernambuco a respeito das medidas adotadas
através da presente portaria;
III - Remeta-se cópia da presente Portaria à Secretaria-Geral do
Ministério Público, para fins de publicação no Diário Oficial do Estado;
IV – Cumpra-se o decidido na reunião da data de hoje, conforme Termo
de Reunião;
V – Observe a Secretaria da Promotoria de Justiça o número máximo de
200 (duzentas) páginas por volume e/ou anexo.
Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 20 de novembro de 2018.

Luciana Maciel Dantas Figueiredo
44ª Promotora de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital
Exercício Cumulativo

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
44º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO
NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA PESSOA
IDOSA

PORTARIA Nº. 101/2018
Nº AUTO 2018/124087
Nº DOC 9460058

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III,  da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:

PORTARIA Nº Nº. 101/2018 -
Recife, 20 de novembro de 2018

CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 18075–30, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como parte a
idosa Jurami Assis de Souza;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de
Investigação Preliminar;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução
001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de Inquérito Civil, inclusive no sistema Arquimedes;
II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;
III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério
Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público e ao
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa do Recife;
IV – Após, aguarde-se, a devolução dos autos pela Equipe Técnica
desta Promotoria.

   Recife, 20 de Novembro de 2018.

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO
NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA PESSOA
IDOSA

PORTARIA Nº. 102/2018
Nº AUTO 2018/142136
Nº DOC 9503687
O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III,  da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 18079–30, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual figura como parte a
idosa Maria Salete da Conceição;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de
Investigação Preliminar;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução
001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública

PORTARIA Nº Nº. 102/2018 -
Recife, 20 de novembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de Inquérito Civil, inclusive no sistema Arquimedes;
II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;
III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério
Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público e ao
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa do Recife;
IV – Após, aguarde-se término do prazo para resposta dos ofícios 2043
e 2046/2018- DHPI.

   Recife, 20 de Novembro de 2018.

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA CIDADANIA DA
CAPITAL COM ATUAÇÃO
NA PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS DA PESSOA
IDOSA

PORTARIA Nº. 103/2018
Nº AUTO 2018/380212
Nº DOC 10342355

O MINISTÉRIO PÚBLICO DE PERNAMBUCO, por intermédio da 30ª
Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital com Atuação
na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Pessoa Idosa, que
esta subscreve, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelos
artigos 127 e 129, III,  da Constituição Federal, e pelos artigos 1º e 8º,
§1º, da Lei nº 7.347/85, art. 4º, inciso IV, alínea a, da Lei Complementar
Estadual nº 12/1994, com as alterações da Lei Complementar nº
21/1998:
CONSIDERANDO o Procedimento Preparatório nº 18089–30, em
tramitação nesta Promotoria de Justiça, no qual figuram como partes
vários idosos;
CONSIDERANDO o teor da Resolução nº 023/2007 do Conselho
Nacional do Ministério Público e da Resolução nº 001/2012, do
Conselho Superior do Ministério Público, que regulamentam a
instauração e tramitação do Inquérito Civil e do Procedimento de
Investigação Preliminar;
CONSIDERANDO que o prazo estabelecido no art. 22 da Resolução
001/2012 do CSMP para conclusão do procedimento preparatório é de
90 (noventa) dias, prorrogável por igual prazo, única vez, o qual, uma
vez esgotado, impõe o seu arquivamento, o ajuizamento da respectiva
Ação Civil Pública ou sua conversão em Inquérito Civil;
CONSIDERANDO a necessidade de dar continuidade às investigações
e à coleta de informações para o esclarecimento dos fatos em apuração
e adoção de eventuais medidas extrajudiciais para a solução dos
problemas apontados na representação;

CONVERTE o procedimento acima referido em INQUÉRITO CIVIL,
adotando as seguintes providências:

I - Autuação das peças oriundas do procedimento enunciado na forma
de Inquérito Civil, inclusive no sistema Arquimedes;

PORTARIA Nº Nº. 103/2018 -
Recife, 22 de novembro de 2018

II - Remessa da presente portaria à Secretaria-Geral do Ministério
Público para publicação no Diário Oficial;
III - Remessa da presente portaria à Corregedoria-Geral do Ministério
Público, ao Egrégio Conselho Superior do Ministério Público e ao
Conselho Municipal de Direitos da Pessoa Idosa do Recife;
IV – Após, aguarde-se término do prazo para resposta do ofício
2132/2018- DHPI.

   Recife, 22 de Novembro de 2018.

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
Promotora de Justiça
30ª Promotoria de Justiça de Cidadania da Capital

LUCIANA MACIEL DANTAS FIGUEIREDO
30º Promotor de Justiça de Defesa da Cidadania da Capital

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA MADRE
DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
158/2018

O organizador do II Evento Escolha da Mulher Cervejeira - Bar do
Heleno a ser realizado nesta cidade, HELENO ALEIXO DE SOUZA,
portador do CPF nº 033.087.358-06, brasileiro, residente a Rua José
Marques de Oliveira, nº 103, Centro, em BREJO DA MADRE DE
DEUS/PE, firma perante o MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através
da Promotoria de Justiça da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS
- PE, com atuação na Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da
Criança e do Adolescente, nesta cidade, por seu representante legal
ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR, e com base especialmente
no Art. 201, inc. VI, VIII e § 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc.
IV da Lei Complementar nº 12, de 12/12/1994, e demais dispositivos
legais abaixo, o presente TERMO DE COMPROMISSO DE
AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;
COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o II Evento
Escolha da Mulher Cervejeira - Bar do Heleno a ser realizado com início
a partir das vinte e uma horas e término às

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº 158/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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vinte e quatro horas do sábado (24.11.2018), sem tolerância, obrigado a
afixar e manter afixados, em local visível ao público, cartazes com os
seguintes dizeres: “É PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES DE 15
ANOS E A VENDA DE BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18
ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu evento a comprovação da
maioridade, através de documento de identificação, para a venda de
bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e adolescentes
menores de 15 anos, no local;

CLÁUSULA III – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC;

CLÁUSULA V – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais,
determinar o encerramento do evento a qualquer momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente desta cidade
de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13
da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV, e 214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA VII – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente

compromissadas, firmam o presente Termo, que segue assinado pelas
partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 23 de novembro de 2018.

ANTÕNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça

HELENO ALEIXO DE SOUZA
Organizador

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO
PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE BREJO DA MADRE
DE DEUS

TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº
159/2018

O organizador do 4º Encontro de Motoqueiros de Fazenda Nova a ser
realizado na 1ª e 2ª Travessa Teatro Nova Jerusálem, Distrito de
Fazenda Nova, NIELSON DA SILVA ARAUJO, RG nº 10.791.325 SDS-
PE e CPF nº 111.945.074-84, brasileiro, residente no Sítio Catolé, Zona
Rural, BREJO DA MADRE DE DEUS/PE, f irmam perante o
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL, através da Promotoria de Justiça
da Comarca de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, com atuação na
Promoção e Defesa dos Direitos Humanos da Criança e do Adolescente,
nesta cidade, por seu representante legal ANTÔNIO ROLEMBERG
FEITOSA JÚNIOR, e com base especialmente no Art. 201, inc. VI, VIII e
§ 5º da Lei Federal nº 8.069/90 e Art. 6º, inc. IV da Lei Complementar nº
12, de 12/12/1994, e demais dispositivos legais abaixo, o presente
TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA, na
forma seguinte:

CONSIDERANDO que constitui atribuição do Ministério Público exercer
a defesa dos direitos assegurados na Constituição Federal relacionados
à proteção de crianças e adolescentes, do meio ambiente, do patrimônio
cultural e de outros direitos difusos e coletivos, zelando pelo
funcionamento adequado dos serviços de segurança pública;
CONSIDERANDO que o art. 144 da Constituição Federal em vigor
dispõe que a Segurança Pública é dever do Estado, mas que todos os
órgãos públicos devem, e a sociedade civil pode contribuir para a
efetivação de políticas e ações com vista ao combate da criminalidade, à
preservação da ordem e do patrimônio públicos, bem assim da
incolumidade das pessoas;
CONSIDERANDO que o direito ao respeito, conforme previsão
estatutária, compreende a inviolabilidade da integridade física, psíquica
e moral da criança e do adolescente, dentre outros (art. 17 da Lei
8.069/90);

CONSIDERANDO que o art. 81, II, da mesma lei proíbe, dentre outros, a
venda de bebidas alcoólicas à criança e ao adolescente, tipificando,
inclusive, como crime, em seu art. 243, a conduta de “vender, fornecer
ainda que gratuitamente, ministrar ou entregar, de qualquer forma, a
criança ou adolescente, produtos cujos componentes possam causar
dependência física ou psíquica, ainda que por utilização indevida”;

COMPROMETE-SE o organizador do festejo acima a obedecer às
cláusulas seguintes:

CLÁUSULA I – Fica o organizador responsável por promover o 4º
Encontro de Motoqueiros de Fazenda Nova com início das treze horas e
término às vinte e uma horas do domingo (16.12.2018), sem tolerância,
obrigado a afixar e manter afixados, em local visível ao público, cartazes
com os seguintes dizeres: “É PROIBIDA A ENTRADA DE MENORES
DE 15 ANOS E A VENDA DE

TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA Nº Nº 159/2018
Recife, 23 de novembro de 2018

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho
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BEBIDAS ALCOÓLICAS A MENORES DE 18 ANOS (Lei nº 8.069/90)”;

CLÁUSULA II – Fica o organizador responsável pela venda de bebidas
alcoólicas obrigado a exigir no seu estabelecimento a comprovação da
maioridade, através de documento de identificação, para a venda de
bebidas alcoólicas, além de proibir a entrada de crianças e adolescentes
menores de 15 anos, no local;

CLÁUSULA III – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a franquear o acesso dos Conselheiros Tutelares bem como
prestar qualquer auxílio que se faça necessário a coibir o consumo de
bebidas alcoólicas por menores;

CLAÚSULA IV – Fica o organizador responsável por promover a festa,
obrigado a veicular os Termos firmados deste TAC e a apresentar o
Nada a Opor da PMPE;

CLÁUSULA V – Que a Polícia Militar poderá, por ocasião de
fiscalização, observando o desrespeito às leis ambientais penais,
determinar o encerramento do evento a qualquer momento;

CLÁUSULA VI – O descumprimento de quaisquer das obrigações
constantes do presente Termo de Ajustamento acarretará a aplicação de
multa de R$ 10.000,00, sem prejuízo da apuração de responsabilidade
criminal;

Parágrafo Único – O valor devido pelo descumprimento de quaisquer
das cláusulas do presente Termo de Ajustamento de Conduta será
revertido ao Fundo Municipal da Criança e do Adolescente desta cidade
de BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, nos termos do art. 5º, § 6º e 13
da Lei 7.347/85 e arts. 88, IV, e 214 da Lei 8.069/90;

CLÁUSULA VII – o presente termo durará até o final da festa e terá
eficácia de título executivo extrajudicial, em conformidade com o que
dispõe o art. 5º, § 6º da Lei 7.347/85.

CLÁUSULA VIII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS - O presente TERMO tem força de título
executivo extrajudicial, conforme o art. 5°, §6°, da Lei n° 7.347/85.

Parágrafo único. As partes concordam em submeter o presente TERMO
à homologação judicial.

AFIXE-SE cópia do presente Termo no local apropriado desta
Promotoria.

Ao Excelentíssimo Juiz de Direito desta comarca, para conhecimento e
divulgação no átrio do Fórum;

Ao Excelentíssimo Senhor Procurador-Geral de Justiça, e, por e-mail, ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Justiça de Defesa dos
Direitos da Criança e do Adolescente, para fins de conhecimento;

À Polícia Militar de Brejo da Madre de Deus;

À Delegacia de Polícia Civil de Brejo de Madre de Deus;

Ao Conselho Tutelar de Brejo da Madre de Deus;

À Secretaria-Geral do Ministério Público de Pernambuco, através de
meio eletrônico, para que se dê a necessária publicidade no Diário
Oficial do Estado.

E por estarem às partes ajustadas e devidamente compromissadas,
firmam o presente Termo, que segue assinado pelas partes.

BREJO DA MADRE DE DEUS - PE, 23 de novembro de 2018.

ANTONIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça

NIELSON DA SILVA ARAUJO
Organizador

ANTÔNIO ROLEMBERG FEITOSA JUNIOR
Promotor de Justiça de Brejo da Madre de Deus

PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
Francisco Dirceu Barros

SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS INSTITUCIONAIS:
Lais Coelho Teixeira Cavalcanti
SUBPROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS:
Maria Helena da Fonte Carvalho
SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA EM
ASSUNTOS JURÍDICOS:
Clênio Valença Avelino de Andrade

CORREGEDOR-GERAL
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa

CORREGEDOR-GERAL SUBSTITUTO
Renato da Silva Filho

SECRETÁRIO-GERAL:
Alexandre Augusto Bezerra

CHEFE DE GABINETE
Paulo Augusto de Freitas Oliveira

COORDENADOR DE GABINETE
Petrúcio José Luna de Aquino

OUVIDOR
Antônio Carlos de Oliveira Cavalcanti

CONSELHO SUPERIOR

Francisco Dirceu Barros (Presidente)
Paulo Roberto Lapenda Figueiroa
Charles Hamilton dos Santos Lima
Sineide Maria de Barros Silva Canuto
Gilson Roberto de Melo Barbosa
Adriana Gonçalves Fontes
Eleonora de Souza Luna
Ivan Wilson Porto
Renato da Silva Filho



ANEXO DA PORTARIA POR-PGJ Nº 2.349/2018 
 
 

Onde se lê: 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 
COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Endereço: Praça Monsenhor Alfredo Arruda Câmara, nº 298, 1º Andar, Centro, Afogados da Ingazeira-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

24.11.2018 Sábado 13h às 17h Afogados da Ingazeira Júlio César Cavalcanti Elihimas 

25.11.2018 Domingo 13h às 17h Afogados da Ingazeira Júlio César Cavalcanti Elihimas 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM GARANHUNS 

Endereço: Rua Joaquim Távora, nº 393, Heliópolis, Garanhuns-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

25.11.2018 Domingo 13h às 17h Garanhuns Giovanna Mastroianni de Oliveira 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 14ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SERRA TALHADA 

Endereço: Avenida Joaquim Godoy, nº 350, Serra Talhada-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

24.11.2018 Sábado 13h às 17h Serra Talhada Vandeci Sousa Leite 

25.11.2018 Domingo 13h às 17h Serra Talhada Vandeci Sousa Leite 

 
 
Leia-se: 
 

 
ESCALA DE PLANTÃO DA 3ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL 

COM SEDE EM AFOGADOS DA INGAZEIRA 

Endereço: Praça Monsenhor Alfredo Arruda Câmara, nº 298, 1º Andar, Centro, Afogados da Ingazeira-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

24.11.2018 Sábado 13h às 17h Afogados da Ingazeira Aurinilton Leão Carlos Sobrinho 

25.11.2018 Domingo 13h às 17h Afogados da Ingazeira Aurinilton Leão Carlos Sobrinho 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 5ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM GARANHUNS 

Endereço: Rua Joaquim Távora, nº 393, Heliópolis, Garanhuns-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

25.11.2018 Domingo 13h às 17h Garanhuns Marinalva S. de Almeida 

 
 

ESCALA DE PLANTÃO DA 14ª CIRCUNSCRIÇÃO MINISTERIAL  
COM SEDE EM SERRA TALHADA 

Endereço: Avenida Joaquim Godoy, nº 350, Serra Talhada-PE 

DATA DIA HORÁRIO LOCAL PROMOTOR DE JUSTIÇA 

24.11.2018 Sábado 13h às 17h Serra Talhada Rafael Moreira Steinberger 

25.11.2018 Domingo 13h às 17h Serra Talhada Rafael Moreira Steinberger 
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º 016/2018 
 

 
1.1 Objeto: Registro de Preços visando o fornecimento de crachás simples em PVC, cordão em cadarço e porta crachá, com a devida impressão nas duas 

faces para servidores do Quadro de Pessoal de Apoio Técnico-Administrativo da Procuradoria Geral de Justiça, servidores à disposição e ocupantes de 
cargo comissionado que integram esta Procuradoria Geral de Justiça. 

 
1.2 Empresa(s) vencedora(s):  
 

A) Empresa: CAMILO BARBOSA NETO-20873620410 

CNPJ:  28.529.021/0001-18 Inscrição Estadual: 073550175 

Endereço: Rua da Concórdia, 743, São José, Recife/PE, CEP 50.020-055 

Telefone: (81) 99259-4837 98320-6526 E-mail: cbncomercioservicos@gmail.com  

Representante: Camilo Barbosa Neto 

Identidade: 372.070 Órgão Exp.: SSP/AL 

CPF: 208.736.204-10 

 
LOTE ÚNICO;  
 
Planilha Demonstrativa de Preços:  

 

LOTE 
ITEM DE 
LOTE 

CÓDIGO 
EFISCO 

SERVIÇO UND. QTDE. VALOR UNITÁRIO VALOR TOTAL 

 1.1 485756-9 

Impressão em crachás de PVC simples, na 
cor branca, nas  duas faces. 
Tamanho: 8,5x5,4 cm, com espessura de 
0,76mm e acabamento de cantos 
arredondados. Impressão com foto 
digitalizada e dados variáveis. 

Unid. 1.500 R$ 4,1447 R$ 6.217,05 

1 1.2 243765-1 

Cordão do tipo cadarço, personalizado, na 
cor vermelho, contendo sigla PGJ-MPPE 
nos dois lados, para fixação de porta-
crachá, com 1cm de largura e com garra de 
jacaré.  

Unid. 1.500 R$ 3,6725 R$ 5.508,75 

 1.3 325505-0 
Suporte rígido (porta-crachá), 
confeccionados em plástico transparente, 
medindo 6x9cm. 

Unid. 1.500 R$ 1,3128 R$ 1.969,20 

VALOR TOTAL PARA A EMPRESA R$ 13.695,00 

(TREZE MIL, SEISCENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS) 

 
1.3 - Valor Total Registrado no Certame:  
 

VALOR GLOBAL LICITADO: R$ 13.695,00 (TREZE MIL, SEISCENTOS E NOVENTA E CINCO REAIS) 

 
FORO: RECIFE/PE. 
DATA DA ASSINATURA: 23 de outubro de 2018.  
GESTOR RESPONSÁVEL PELA ATA: Sr. (a) Viviane Correia Santiago das Mercês, gerente da Divisão Ministerial de Direitos e Deveres, ou seu substituto 

legal. Fone: (81) 3182-7321/7319, cmgp@mppe.mp.br 
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO DIRCEU BARROS. 

(Republicado em face da correção dos valores unitários e totais dos itens de lote por estarem em descordo com os valores lançados no PEINTEGRADO, sem 
qualquer alteração do valor global homologado) 
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EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP N.º 018/2018 

 
1.1 Objeto: Registro de Preços visando o fornecimento de placas e brasões, em chapa de aço inox 304, para atendimento das necessidades da 

Procuradoria Geral de Justiça, de acordo com o Termo de Referência. 
 

1.2 Empresa(s) vencedora(s):  
 

A) Empresa: PONTAL DA PESCA LTDA-EPP 

CNPJ:  00.309.173/0001-96 Inscrição Estadual: 021.18.5212 

Endereço: Estrada dos Remédios, 540, Afogados, Recife/PE, CEP 50.770-120 

Telefone: (81) 3422-0692 
        99971-5151 

E-mail: oliveira.junior@pontaldapesca.com.br  

Representante: Manoel de Oliveira Junior 

Identidade: 2.321.366 Órgão Exp.: SSP/PE 

CPF: 407.796.024-04 

 
LOTE 1 (ÚNICO):  
 
Planilha Demonstrativa de Preços:  

 

LOTE 
ITEM DE 

LOTE 
CÓDIGO 
EFISCO 

SERVIÇO UND. QTDE. 
VALOR 

UNITÁRIO 
MÉDIO 

VALOR TOTAL 
MÉDIO 

 1.1 487496-0 
 

Placa em Aço Inox 304 – Inauguração 
Unid. 10 R$ 611,76 R$ 6.117,60 

1 1.2 338322-9 Placa em Aço Inox 304 – Equipe Técnica Unid. 10 R$ 305,88 R$ 3.058,80 

 

1.3 409685-1 
 

Brasão (diâmetro=45cm) 
 

Unid. 20 R$ 458,82 R$ 9.176,40 

 
1.4 

 
410811-6 

 
Brasão (diâmetro=60cm) 

Unid. 10 R$764,72 R$ 7.647,20 

VALOR TOTAL PARA A EMPRESA R$ 26.000,00 

(VINTE E SEIS MIL REAIS) 

 
1.3 - Valor Total Registrado no Certame:  
 

VALOR GLOBAL LICITADO: R$ 26.000,00 (VINTE E SEIS MIL REAIS) 

 
FORO: RECIFE/PE. 
DATA DA ASSINATURA: 21 de novembro de 2018.  
GESTOR RESPONSÁVEL PELA ATA: Sr(a). Christina Galamba F. Abreu, Divisão Ministerial de Planejamento e Projetos de Obras e Orçamento, ou seu 

substituto legal. 
PROCURADOR GERAL DE JUSTIÇA: DR. FRANCISCO DIRCEU BARROS. 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL CAPITAL 

Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

MOTORISTAS 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

24.11.18 Sábado 
08:00 às 14:00 

hs 
PJIJ 

Alexsandro Romão B. da Silva 
Sérgio Carlos da S. Almeida 

25.11.18 Domingo 
08:00 às 14:00 

hs 
PJIJ 

Severina Glaucinete S. da Silva 
Mª Cecília Ribeiro do V. E. Faria 

 

Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

MOTORISTAS 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

24.11.18 Sábado 
08:00 às 14:00 

hs 
PJIJ 

Severina Glaucinete S. da Silva 
Sérgio Carlos da S. Almeida 

25.11.18 Domingo 
08:00 às 14:00 

hs 
PJIJ 

Alexsandro Romão B. da Silva 
Mª Cecília Ribeiro do V. E. Faria 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 10ª CIRCUNSCRIÇÃO 

 COM SEDE EM NAZARÉ DA MATA 
 

Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

MOTORISTA 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

18.11.18 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Nazaré da Mata Sebastião A. de Albuquerque 
José Francisco de Lima Filho 

 
Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

MOTORISTA 
(TITULAR E SUBSTITUTO) 

18.11.18 
domingo 13:00 hs às 17:00 hs 

Nazaré da Mata José Luiz Querino  
Romildo de Freitas Gomes 
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ESCALA DE PLANTÃO MINISTERIAL DA 8ª CIRCUNSCRIÇÃO 
COM SEDE EM CABO DE SANTO DE AGOSTINHO 

 
Onde se Lê:  
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

MOTORISTAS 
(TITULAR E 

SUBSTITUTO) 

17.11.18 
sábado 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Cabo de S.Agostinho 
Jurandi Oliveira da Silva 

Sérgio Murilo Silva Santos 

18.11.18 
domingo 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Cabo de S.Agostinho 
Joaquim Torres Teixeira 

Edvaldo Francisco da Silva 

 

Leia- se: 
 

DATA DIA HORÁRIO 
LOCAL DO 
PLANTÃO 

MOTORISTAS 
(TITULAR E 

SUBSTITUTO) 

17.11.18 
sábado 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Cabo de S.Agostinho 
Joaquim Torres Teixeira 

Edvaldo  
Sérgio Murilo Silva Santos 

18.11.18 
domingo 

13:00 hs às 17:00 
hs 

Cabo de S.Agostinho 
Jurandi Oliveira da Silva 

Francisco da Silva 
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